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DECRETO N" 026, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a elâboração d6 Estudos Tecnico§

Preliminâres - ETP - pâra a aqui§ção de bcm e â

contratação de sêrviços e obras, no âmbito da
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do

PindaréMÀ.

O PREFEITO MUNICIPÀL DE ALTO ALEGRE DO PINDARII/MA. no uso das

utribuições que lhe conÍêÍem a lei Orgânica do Município, e lendoem vista odisposlo nâ lfi
n" 14.133. de l" de abíil de 201l.

DECRETA:

ArL 1'Este Decreto dispõe sobre a elabo.ação dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP no

âmbito do Poder Executivo Municipal de Alto Alegre do Pindaré (MA).

Parágrâfo primiro. PaÍa os efeitos deste Decreto, considem-se ETP o documento

constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação, que camcteriza

determinada necessidade, descreve as análises realizadas em teÍnos de requisitos.

altemaúvas, escolhâs, Íesultados pretendidos e demais camcteísticas, dando base ao

anteprojeto, ao TeÍmo de Referência ou ao Projeto Básico, caso se conclua pela viabilidade

da contratação.

PaÉgrafo segundo A obrigação de elaborar os ETP aplica-se à aquisiÉo de bens e à

contratação de serviços e obras, inclusive aluguéis e contrataçôes de soluçôes de Tecnologia

de lnformação e Comunicação - TIC, ressalvado o disposto no art. 2".

ÀrL 2o A elaboração dos ETP nío é obrigatória nos seguintes casos:

I - contratação de obras, serviços, comprase aluguéis, cujos valores se enquadrem nos limites

dos incisos I e lI do aí. 75 da t-ei n" 14.133, de 2021. independentemente da forma de

contmtação:

tI - dispensas de licitação previstÀs nos incisos UI, vll e vlll do an. 75 e do § 7" do aí. 90

da Lei n" 14.133. de 2021;

c) /')

tc 1

em contmtos anterioresIII - contratações de soluções que repliquem modelagem já adotada

e recentes do órgão, e considerada satisfatória pela Administração;
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IV - contrataçôts de baixa complexidade cuja modelagem adotada siga o padrão

majoritariamente adotado por ouros órgãos públicos no Estado do Marânhão, inclusive
quanto à técnica construtiva empregadâ. se for o carc, ou que decorm de documento técnico

específico elaboiado por proíissional hâbilitado. como, por exemplo, o Cardápio da

Alimenlâção EscoiaÍ. elaborôdo poí Nulricionisla:

V - contÍataçôes cujos itens constem do Caúlogo Eletónico de Padmnização Estadual ou

Fedeml, nos termos do art. 19, II, da Lei n" l4.l33l202l. como, por exemplo, no caso dos

ilens constantes do Catálogo Federal no sítio htl!\: !\\\$.9()\.brpncppt-brcaialoqo-
clelronico dc Dadronlzacao llcn\ pallronlzados:

vl - quardo se EataÍ de obra ou serviço de engenhaÍia objeto de traÍrsferência voluniiária

celêbrâdâ com a União, ou objeto de termo de cooperação ou instrumento congênerc firmado
com entidade privad& em que haja antepÍojeto ou pÍojeto básico pré-aprovado ou

padrodzado, disponibilizado pelo óÍgão ou entidade coÍrcedente;

vll - quândo se rsrsÍ de aquisição, seÍviço ou obra objeto de empÉstimo, financiamento ou

instrumento coogênere Íirmâdo com banco ou instituição de fomento, quando houver

detalhamento suficiente do objeto a executar no póprio compÍomisso firmado;

VIII - conEataçõd de elaboração de projetos básico e/ou executivo tomados isoladamente,

isto é, quatrdo trão acompanhada da exeçução dos sêÍviços ou obras corespondentes;

x - quaisquer alteraçoes contratais Ealizadâs por meio de TeÍmo Aditivo ou Apostilamento,

inclusive acréscimos contÍatâis e prormgações contmtuais relativas a serviços corltínuos.

§ l" Os autos do processo deverâo ser instruídos com a justificativa e a indicação do

dispositivo a autorizar â não elaboração do rcspectivo ETP.

§ 2' O disposto neste artigo também se aplica à elaboÍâção de Mâpa de Riscos da contrâtação.

ArL 3' Os ETP deverão evidenciar o problema a ser resolvido e â melhor solução dentre as

possíveis, de modo apermitira avaliação da viabilidade técnica, socioeconômicae ambiental

da contratação.

Aí. 4" Os ETP seÉo elaborados conjuntamente por servidores da áÍea tecnica e requisitante

ou, quzúdo houver, pela equipe de planejamento da contratação.

Arü 5" Os ETP deverão ser elaborados considerando a necessidade O" *r"tI3:3:::tOY-**-*"
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disponíveis no mercado e a solução a adotaÍ, sendo sugerida a seguinte ordem de elaboração

do artefato:

I - Eixo da necessidade:

a) descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a

perspectiva do interesse público;
b) estirnativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada dâs memórias de cálculo e

dos documentos que lhe dâo suporte, considemndo a interdependência com outras

contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

c) rcquisitos necessiirios e suficientes à escolha da solução, prcvendo critérios e púticas de

sustentabilidade; e

d) resultados pÍetendidos, em teÍnos de efetividade e de desenvolvimento nacional

sustentável.

Il - Eixo das soluções:

a) levantameDto de mercado, que consiste na prospecção e análise das altemativas
possíveis de soluções, podendo, entre outras opçôes, ser consideradas contmtaçôes similares

feitas por outros órgãos e entidades, ou produtos/seÍüços comumente utilizados e facilmente

disponíveis no rnercado, além de audiências públicas ou diálogo aransparente com polenciais

contratadas, pala coleta de contribuições:

b) estimativa do valor dâ contratação, acompanhada dos prcços unitários refe.enciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo

classificado;

c) contratações coíelatas e/ou interdependentes;

d) providências a serem adotadas pela administrâção previamente à celebmção do contrato,

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados parâ fiscâlizâção e gestão

conrraruâl ou adequaçáo do ambiente da organização: e

e) possíveis impactos ambientais e rcspectivas medidas de tratamento.

III - Eixo da soluçáo a adot.ú:

a) descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção

e à assistência técnica, quando for o caso. acompanhada das justificativas técnica e
econômica da escolha do tipo de solução;

b)justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável;

c) posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação; e

d) considerações â propósito do alinhamento entre a conÍatação e o planejâmento do órgão

ou entidâde, identiÍicando a prcvisão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso,

justiÍicando a ausência de previsão. .wgouú6 i:ifiifr{dÊã
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§ I" Quanto ao levantamento de mercado visando à obtenção de informações lécnicas e

comerciais Íelevantes à definição do objeto e elaboração do projeto básico ou termo de

referência, os responsáveis pela elaboração dos ETP poderão promover comunicações

formais com potenciars interessados durante a fase de planejamento das contmtações, as

quais seÍão registradas no processo administrâtivo, não impedindo o particular colaborador

de participarde eventual licitação pública, ou mesmode celebmr o respectivo contrâto, ainda

que decorrente de dispensa ou inexigibilidade. tampouco lhe conferindo a autoria do ETP.

Projeto Básico ou Termo de Referência.

§ 2" A estimativa do valor da contratação, oesta fase, podeú ser paramétrica" não sendo,

necessariamente, a pesquisa pÍeliminar de preços que conslaní do Projeto Básico ou Termo

de Referência.

§ 3' Os responúveis pela elaboração dos ETP podeÍão elaborar artefatos simplificados,

desde que reste caracterizâda, ahdâ que de foma genérica, a necessidade do Município. as

soluções dispodveis no mercado e a solu{ão a adotar.

§ 4" Sem prejuÍzo do disposto no paÍágnfo a[terior, podeá ser elaborado ETP simplificado
quando for adotâda modelagem pÍeconizada nos Cademos de lrgísticâ do Ministério da

Economia, dispoúveis em
l()ri\ticâ, ou em dirctrizes oficiais do Govemo Federal, como, por exemplo, constantes das

seguintes regulamentações:

a) lnstrução Normativa SegeVME n" 05/2017, para sêrviços tercei.izados;

b) Poíaria SGD,&IGI n" 370/2023, paÍa outsourcing de impresúo;

c) Ponada SGD,MGI n" '150/2023. patu contrataçáo üsando ao desenvolvimento.

manutenção e à sustentação de softwâÍe;

d) Poítaria SGD/MGI n' 1.07012023, para serviços de operação de inftaestrutura e

atendimento a usuifuios de TIC;
e) Instrução Normativa Secon/PR n" Oll2O23, para serviços de publicidade, promoçâo,

comunicaçâo insiitucional e comunicação digital; e

f) Portaria SGDMGI n" 2.'11512023, pam conlratação e gestão de estações de trabalho.

§ 5' Nas contrataçôes que utilizam especilicaçóes padronizadas esiabelecidas nos Cademos

de t gística di\rlgados pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de

Desburocratização, Gestâo e Govemo Digital do Minislério da F-conomia, os resPonsáveis

pela elaboração dos ETP poderão aproveitar elemenlos estabelecidos como padrão.

§ 6" Em se tÍatando de ETP para a realização de licitações, sempre qu., o"Tj*lÍ,::1*o;3r:|.....,_.
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dos ETP, a quantidade de fomecedores aptos a atenderem à demanda da Administmção for
considerada restrita, deve-se verificaÍ se os aequisitos inicialmente necessários e suficientes

à escolha da solução, ou outÍos aspectos dos ETP, limitam ou não a sua participaçào, e em

caso positivo, se são realmente indispensáveis, flexibilizândo'os sempÍe que possível.

A.t 6" Os responsáveis pela elaboÍação dos ETP poderão elaboú-los por meio do Sistema

ETP Digital, ferramenta infomatizada, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Covemo Digital do Ministério da

Economia, no Ponal de Compras do Covemo FedeüI, para elaboração dos ETP.

Parágrafo único Caso os responsáveis pela elabomção dos ETP decidam disponibilizar os

aíefatos para consulta dos demais órgãos no Sistemâ ETP Digital, sempre que se tratar de

licitaçâo, a publicação, no Sistema ETP Digital, deve ocorrer concomitaílemente à

publicação do aüso de licitação no DOM e à diwlgação do cename naplauformade disputa,

ou antes, quatrdo da divulgação da Intençâo de Registro de Preços, se for o caso.

ArL 7' Os ETP são públicos e devem integrar o Projeto Básico ou Termo de Refer€ncia, os

quais podeÍão trazer refeÉncias à melhor foÍma de acessar o se! conteúdo. inclusive pela

Intemet.

Parágrafo úric!. Excepcionalrnente, mediânte justificativa, a Administração pode

classificar os ETP como documentos prepaiatórios sigilosos termos do § 3' do aí. 7" da tti
n" I 2.527, de 201 l. e do aí. 20 do Decrcto n" 1 ;7 24, ôe 2012.

Arü 8P Este Decreto entra em vigor na dâta de sua publicação.

Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.

GABINETE DO PREFÊITO MUNICIPAL

Em 19 de fevereiro de 2024.

FRANCISCO DANTAS Arsimdo de rorma drsitalpoÍ FnANcrsco
DAMA\ RIBÉ|RO I ILHO:lz5lólJlJa/

RIBEIRO FILHO:12576131387 Dàdor2o24.o2rer/.0ó.r'.oro0

FRA.NCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO
Pretêito Municipal
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